PARECER nº    3174  , de 2005 

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o PROJETO DE LEI nº 719, de 2003 

Da lavra do nobre Deputado José Carlos Stangarlini, o Projeto de lei nº 719/2003 objetiva instituir a Política Estadual de Prevenção à Gravidez na Adolescência.

Pauta e trâmites regimentais, de 29/08 a 04/09/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 89ª à 93ª Sessões Ordinárias.

Seqüência ao procedimento legislativo, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, em obediência ao disposto no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, recebendo parecer favorável, fls. 04/05.

A seguir, veio a esta Comissão de Saúde e Higiene, cumprindo o preconizado no § 4 do art. 31 do diploma consolidado.

Na qualidade de relator, designado por força do r. despacho de fls. 18 v., passamos a analisar a matéria nos estritos limites da nossa competência.

Em o fazendo, podemos verificar que a iniciativa é meritória de nossa melhor apreciação, visto que, em sendo aprovada, possibilitará a conscientização dos destinatários da norma – os adolescentes – dos riscos físicos, familiares e sociais da gravidez precoce.

Ao engravidar, a adolescente afasta-se da convivência com seu círculo de amizades e, muitas vezes, da escola que freqüenta pelas dificuldades decorrentes de seu estado físico, como também, pela vergonha de seu estado.

Trata-se de uma questão que envolve meninos e meninas, pois, em ocorrendo a gravidez, a responsabilidade é de ambos.

O ideal seria uma gravidez planejada e esperada. Porém, entre muitos adolescentes, de ambos os sexos, o planejamento é um dos itens que não se faz presente em suas decisões, mormente no que se refere ao uso contraceptivos femininos ou  preservativos.

Por essa razão, as conseqüências nefastas da falta de responsabilidade e de informação refletem-se na criança que eventualmente nasça, que, em geral é criada pelos avós maternos ou paternos, posto que seus pais biológicos não estão preparados para tal.

Para evitar que situações desse jaez ocorram, transmitindo-se aos adolescentes de ambos os sexos os ensinamentos, as informações e as atividades inerentes ao programa objeto desta lei, apresentamos as seguintes EMENDAS: 

A- Altera a redação do parágrafo único do artigo 1º, do projeto de lei em epígrafe:

“Artigo 1º- (...)

Parágrafo único- O programa de que trata este artigo desenvolverá políticas e atividades voltadas a adolescentes de ambos os sexos, esclarecendo e informando sobre as questões que envolvem a gravidez durante a puberdade.”

B- Acrescente-se o seguinte artigo 2º, renumerando-se os demais:

“ Artigo 2º- Para os efeitos desta lei considera-se adolescente o menor púbere de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos de idade.”

Diante de todo o expendido, é favorável esta manifestação pela aprovação do Projeto de lei nº 719, de 2003, com a adoção das emendas ora apresentadas.

É o parecer, s.m.j..

a) MILTON VIEIRA – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com as emendas apresentadas.

Sala das Comissões, em 4-10-2005

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

Beth Sahão – Carlos Neder – Ricardo Castilho – Waldir Agnello – Milton Vieira
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